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COMPILADA
Dispõe sobre a descrição e as atribuições gerais e específicas dos cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas, e dá outras providências.
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições contidas nos arts. 2º, I, e 116, XII, e parágrafo único, da Lei Complementar nº 113, de 15 de dezembro de 2005, com base nas Leis Estaduais nºs. 15.854, de 16 de junho de 2008, 16.387, de 26 de janeiro de 2010, e 17.423, de 18 de dezembro de 2012, e nos arts. 5º, XIII, 98 e parágrafo único, e 188 a 191, do Regimento Interno,
RESOLVE
Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre as descrições e as atribuições gerais e específicas dos seguintes cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas:
I – Analista de Controle (AC);
II – Técnico de Controle (TC);
III – Auxiliar de Controle (AuxC).
Parágrafo único. Os cargos de Analista de Controle têm as seguintes áreas específicas:
I – Administrativa;
II – Arquitetura;
III – Arquivista;
IV – Assistência Social;
V – Atuarial;
VI – Biblioteconomia;
VII – Ciência Política;
VIII – Comunicação Social;
IX – Contábil;
X – Design Gráfico;
XI – Econômica;
XII – Engenharia;
XIII – Estatística;
XIV – Jurídica;
XV – Médica;
XVI – Odontológica;
XVII – Pedagogia;
XVIII – Psicologia;
XIX – Tecnologia da Informação.
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[bookmark: _Toc378665693]CAPÍTULO I
DA HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
Art. 2º A investidura nos cargos de provimento efetivo depende de aprovação em concurso público e observância dos requisitos de escolaridade e demais exigências legais e ainda da habilitação profissional descrita para os cargos:
I – Analista de Controle (AC): conclusão de Curso de Nível Superior em habilitação específica na área de atuação, reconhecido pelo Ministério de Educação e registro no respectivo órgão de classe, conforme previsão em Lei, se houver;
II – Técnico de Controle (TC): conclusão de Curso de Nível Médio, reconhecido pelo Ministério de Educação;
III – Auxiliar de Controle (AuxC): conclusão de curso de nível fundamental, reconhecido pelo Ministério de Educação.

[bookmark: _Toc378665694]CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES GERAIS DOS CARGOS
Art. 3º Os cargos de provimento efetivo têm as seguintes atribuições gerais:
I – Analista de Controle (AC): desenvolver atividades de planejamento, coordenação e execução relativas à fiscalização e ao controle externo da arrecadação e aplicação de recursos do Estado e dos Municípios, bem como da administração desses recursos, examinando a legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e efetividade, em seus aspectos financeiro, orçamentário, contábil, patrimonial e operacional, abrangendo, ainda, o desempenho de atividades de suporte técnico e administrativo de nível superior;
II – Técnico de Controle (TC): desenvolver atividades administrativas e logísticas de apoio, de nível médio, concernentes ao exercício das competências constitucionais e legais do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;
III – Auxiliar de Controle (AuxC): desenvolver atividades administrativas e logísticas de apoio, de nível fundamental, relativas ao exercício das competências constitucionais e legais do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

[bookmark: _Toc378665695]CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DOS CARGOS DE ANALISTA DE CONTROLE
Art. 4º Os cargos de Analista de Controle (AC) têm as atribuições específicas, conforme as áreas descritas no parágrafo único do art. 1º, desta Resolução.
Parágrafo único. Em todos os atos e publicações, a nomenclatura do cargo de Analista de Controle deverá conter a área específica de graduação do servidor.

[bookmark: _Toc378665696]Seção I
Do Cargo de Analista de Controle – Área Administrativa
Art. 5º As atribuições específicas do servidor para o cargo de Analista de Controle (AC) – Área Administrativa, com habilitação em Administração, definida na Lei nº 4.769, de 09 de setembro de 1965, e na legislação que regulamenta a profissão, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, são as seguintes:
I – desempenhar atividades relativas à Administração de Gestão de Pessoas, de Material e Patrimônio, Financeira e Orçamentária, Organização e Métodos, Sistemas de Informações Gerenciais, Análise Econômico-financeira, Desenvolvimento Organizacional e Suporte Técnico e Administrativo às unidades organizacionais;
II – pesquisar, analisar, planejar, elaborar e executar planos, programas e projetos de natureza administrativa no âmbito do Tribunal de Contas (orçamentária, financeira, custos, projetos, gestão de pessoas e de materiais e outros), providenciando meios para a eficiente execução, bem como a avaliação, visando orientar os superiores e demais técnicos de outros campos de conhecimento quanto à aplicação das ferramentas administrativas mais adequadas, visando atender aos princípios da administração pública;
III – desenvolver e aprimorar estudos específicos nas áreas de Administração de Gestão de Pessoas, de Material e Patrimônio, Financeira e Orçamentária e de Administração Geral, formulando estratégias de ação adequada para cada área;
IV – orientar para a tomada de decisão com propostas e soluções mais vantajosas;
V – auxiliar na análise e elaboração das políticas públicas de Gestão de Pessoas implantadas e a implementar;
VI – orientar no desenvolvimento de atividades inerentes à operacionalização de políticas, estratégias e normas com observação da aplicação da legislação vigente;
VII – produzir relatórios técnicos relativos às atividades, processos e rotinas de trabalho do Tribunal de Contas, com indicação dos seus pontos fortes e áreas de melhoria;
VIII – auxiliar e propor o aperfeiçoamento e adequação da legislação e normas específicas, bem como métodos e técnicas de trabalho;
IX – propor a edição de normas, a sistematização e a padronização dos procedimentos de auditoria, fiscalização e avaliação de gestão;
X – realizar auditoria, fiscalizar e emitir relatórios sobre a gestão dos administradores públicos;
XI – apurar atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregulares, inclusive os decorrentes de denúncias, praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos estaduais ou municipais e, quando for o caso, recomendar às autoridades competentes as providências cabíveis;
XII – avaliar e fiscalizar a aplicação dos recursos repassados pelo Estado a municípios e pessoas físicas ou a entidades ou organizações em geral, dotadas de personalidade jurídica, de direito público ou privado, que recebam transferências à conta do orçamento público;
XIII – avaliar o controle interno dos órgãos e das entidades fiscalizadas;
XIV – realizar os trabalhos de fiscalização decorrentes de acordos ou contratos com organismos nacionais ou internacionais;
XV – verificar o controle e utilização dos bens e valores sob guarda de qualquer pessoa física ou entidade que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre qualquer conta do patrimônio público estadual e municipal ou pelas quais responda, ou ainda, que em seu nome assuma obrigações de natureza pecuniária;
XVI – avaliar os resultados alcançados pelos administradores, em face da finalidade e dos objetivos dos órgãos ou entidades que dirigem, sem prejuízo de outros controles a que porventura estejam submetidos;
XVII – fiscalizar o processo de arrecadação de receitas bem como a regularidade na realização da despesa pública;
XVIII – recomendar a inscrição em responsabilidade nos casos em que constatado que determinado ato tenha dado causa a prejuízo ou lesão ao erário;
XIX – realizar auditorias nos contratos de financiamentos em que os órgãos ou entidades fiscalizados sem parte, concedentes ou beneficiários, inclusive as exigidas pelas instituições financeiras;
XX – executar a programação de auditoria, contábil, financeira, orçamentária, operacional, patrimonial, de atos de pessoal, de gestão e de sistemas informatizados;
XXI – participar de equipes multidisciplinares na fiscalização de obras executadas pelo Estado e Municípios;
XXII – avaliar a eficiência, a eficácia e a economicidade nas contratações firmadas pelos entes auditados;
XXIII – propor a edição de normas ou a alteração de procedimentos que visem à melhoria dos serviços e controles;
XXIV – prestar assessoria e/ou consultoria relativas a assuntos de sua área de atuação;
XXV – elaborar normas e manuais, visando à uniformização das atividades;
XXVI – elaborar fluxogramas, organogramas e demais esquemas gráficos das informações do sistema;
XXVII – elaborar diretrizes para a organização e modernização das estruturas e procedimentos administrativos;
XXVIII – elaborar estudos destinados ao planejamento estratégico do Tribunal;
XXIX – propor, organizar, elaborar e aplicar pesquisas de opinião, bem como analisar os respectivos resultados;
XXX – elaborar a modelagem dos processos de negócio do Tribunal, assim como das entidades auditadas, visando ao registro e ao aprimoramento das atividades;
XXXI – executar outras atividades de interesse do Tribunal de Contas que, por sua natureza, estejam inseridas no âmbito das atribuições do cargo e da área de atuação.
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Do Cargo de Analista de Controle – Área de Arquitetura
Art. 6º As atribuições específicas do servidor para o cargo de Analista de Controle (AC) – Área de Arquitetura, com habilitação em Arquitetura, definida na Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e na legislação que regulamenta a profissão, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, são as seguintes:
I – fornecer subsídios técnicos para elaboração e/ou aperfeiçoamento da legislação relacionada a assuntos de sua área de competência;
II – propor a edição de normas e atos de natureza técnica ou administrativa pertinentes à sua formação e compatíveis com a sua área de atuação;
III – propor a sistematização e a padronização dos procedimentos de fiscalização dos investimentos públicos em obras realizadas pelo Estado e Municípios, bem como das avaliações das gestões correspondentes; 
IV – planejar e realizar a fiscalização dos investimentos públicos relativos a Obras Públicas executadas pelo Estado e Municípios;
V – realizar exame técnico de processos relativos à execução de obras, compreendendo a verificação de projetos e das especificações quanto às normas e padronizações;
VI – avaliar a eficiência, a eficácia e a economicidade nas contratações firmadas pelos entes fiscalizados;
VII – realizar fiscalização nos órgãos e entidades fiscalizadas e nas contas dos responsáveis pelos mesmos, emitindo relatórios, pareceres, informações, etc.;
VIII – realizar auditorias nos contratos de financiamentos com instituições financeiras nacionais ou internacionais, que incluam a execução de obras públicas, inclusive as auditorias exigidas pelas instituições financeiras;
IX – avaliar os resultados alcançados pelos administradores, no que se refere a obras e serviços de engenharias, considerando a finalidade e os objetivos dos órgãos ou entidades que dirigem, sem prejuízo de outros controles a que porventura estejam submetidos;
X – apurar atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregulares, inclusive os decorrentes de denúncias, praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos estaduais ou municipais em obras e serviços de engenharia e, quando for o caso, recomendar às autoridades competentes as providências cabíveis;
XI – avaliar e fiscalizar a aplicação dos recursos repassados pelo Estado a municípios e pessoas físicas ou a entidades e organizações em geral, dotadas de personalidade jurídica, de direito público ou privado, que recebam transferências à conta do orçamento público;
XII – verificar o controle e utilização dos bens e valores sob a guarda de qualquer pessoa física ou entidade que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre qualquer conta do patrimônio público estadual e municipal ou pelas quais responda, ou ainda, que em seu nome assuma obrigações de natureza pecuniária;
XIII – avaliar o controle interno dos órgãos e das entidades fiscalizadas;
XIV – analisar atos e fatos técnicos, apresentando soluções e alternativas técnicas inerentes à sua área de atuação;
XV – analisar, diagnosticar e avaliar programas, projetos e ações inerentes à sua área de atuação;
XVI – manter atualizado material informativo de natureza técnica compatível com sua área de atuação;
XVII – acompanhar e avaliar o desempenho e a execução das políticas e diretrizes de seu setor;
XVIII – estudar e analisar programas e projetos, em harmonia com as diretrizes e políticas estabelecidas;
XIX – prestar assessoria e/ou consultoria relativas a assuntos de sua área de atuação;
XX – desenvolver projetos, objetivando racionalizar e informatizar as rotinas e procedimentos;
XXI – desenvolver estudos visando à implantação e/ou aprimoramento dos sistemas de controle de obras públicas;
XXII – emitir laudos, pareceres e relatórios sobre assuntos de sua área de competência;
XXIII – executar demais atribuições compatíveis com o cargo.
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Do Cargo de Analista de Controle – Área de Arquivista
Art. 7º As atribuições específicas do servidor para o cargo de Analista de Controle (AC) – Área de Arquivista, com habilitação em Arquivista, definida na Lei nº 6.546, de 4 de julho de 1978, e na legislação que regulamenta a profissão, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, são as seguintes:
I – realizar o planejamento, organização e direção de serviços de Arquivo;
II – realizar o planejamento, orientação e acompanhamento do processo documental e informativo;
III – realizar o planejamento, orientação e direção das atividades de identificação das espécies documentais e participação no planejamento de novos documentos e controle de multicópias;
IV – realizar o planejamento, organização e direção de serviços de microfilmagem aplicada aos arquivos;
V – orientar quanto à classificação, arranjo e descrição de documentos de acordo com as Normas Brasileiras de Descrição Arquivística;
VI – proceder, conforme o caso, destinação e/ou descarte de documentos atendendo a critérios do Ciclo Vital dos Documentos, atualização, pertinência e uso;
VII – providenciar conservação preventiva de documentos;
VIII – elaborar pareceres e trabalhos de complexidade sobre assuntos arquivísticos;
IX – desenvolver estudos sobre documentos culturalmente importantes, respeitando o princípio da proveniência;
X – propor a edição de normas, a sistematização e a padronização dos procedimentos de acesso à informação orgânica e registrada, por meio da aplicação da Resolução nº 18/2009, que dispõe sobre os procedimentos e ações de gestão documental no Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e do Manual de Gestão de Documentos do Estado do Paraná do Departamento Estadual de Arquivo Público – DEAP, em concordância com o Conselho Nacional de Arquivos – CONARQ;
XI – organizar, reunir, preservar, controlar e fornecer acesso à informação orgânica e registrada independentemente do Suporte e formato, buscando orientações arquivísticas no DEAP sempre que necessário;
XII – preservar memória do Tribunal de Contas, gerindo acervo documental decorrente da produção intelectual da Casa por meio de Plano de Preservação do Acervo Textual e Digital;
XIII – manter atualizado material informativo de natureza técnica compatíveis com sua área de atuação;
XIV – participar, dentro de sua especialidade, de equipes multiprofissionais na elaboração, análise e implantação de programas e projetos;
XV – executar demais atribuições compatíveis com o cargo.
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Do Cargo de Analista de Controle – Área de Assistência Social
Art. 8º As atribuições específicas do servidor para o cargo de Analista de Controle (AC) – Área de Assistência Social, com habilitação em Assistência Social, definida na Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993, e na legislação que regulamenta a profissão, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, são as seguintes:
I – redigir atos administrativos pertinentes à sua habilitação, compatíveis com sua área de atuação;
II – propor a edição de normas ou a alteração de procedimentos que visem à melhoria dos serviços e controles;
III – analisar, diagnosticar e avaliar programas, projetos e ações sociais inerentes à sua área de atuação;
IV – propor a edição de normas e atos de natureza técnica ou administrativa pertinentes a sua formação e compatíveis com a sua área de atuação;
V – manter atualizado material informativo de natureza técnica compatível com sua área de atuação;
VI – acompanhar e avaliar o desempenho e a execução das políticas e diretrizes de seu setor;
VII – prestar assessoria e/ou consultoria relativas a assuntos de sua área de atuação;
VIII – elaborar normas e manuais, visando à uniformização das atividades;
IX – desenvolver projetos, objetivando racionalizar e informatizar as rotinas e procedimentos;
X – desenvolver estudos visando à implantação e/ou aprimoramento dos sistemas administrativos;
XI – elaborar diretrizes para a organização e modernização das estruturas e procedimentos administrativos;
XII – estudar e analisar programas e projetos, em harmonia com as diretrizes e políticas estabelecidas;
XIII – fornecer subsídios técnicos para elaboração de anteprojeto de leis e decretos relacionados a assuntos de sua área de competência;
XIV – fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de suas atividades;
XV – participar, dentro de sua especialidade, de equipes multiprofissionais na elaboração, análise e implantação de programas e projetos;
XVI – realizar periodicamente campanhas de vacinação;
XVII – contatar o servidor, no caso de ausências prolongadas ao trabalho sem prévio esclarecimento;
XVIII – executar demais atribuições compatíveis com o cargo.
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Do Cargo de Analista de Controle – Área Atuarial
Art. 9º As atribuições específicas do servidor para os cargos de Analista de Controle (AC) – Área Atuarial, com habilitação em Ciências Atuariais, definida no Decreto-Lei nº 806, de 4 de setembro de 1969, regulamentado pelo Decreto nº 66.408, de 3 de abril de 1970, e na legislação que regulamenta a profissão, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, são as seguintes:
I – realizar fiscalizações nos RPPS – Regimes Próprios de Previdência Social, jurisdicionados do Tribunal de Contas e apreciar as contas dos respectivos responsáveis, emitindo relatórios, pareceres, informações, etc., segundo as normas técnicas específicas das ciências atuariais;
II – propor a edição de normas, a sistematização e a padronização dos procedimentos de fiscalização e avaliação de gestão dos RPPS;
III – auxiliar e propor o aperfeiçoamento e adequação da legislação e normas específicas, bem como métodos e técnicas de trabalho, na sua área de competência;
IV – promover a avaliação e a análise de riscos e expectativas em decorrência de sua área de atuação;
V – apurar atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregulares, inclusive os decorrentes de denúncias, praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos previdenciários estaduais ou municipais e, quando for o caso, recomendar às autoridades competentes as providências cabíveis;
VI – avaliar o controle interno dos órgãos e entidades fiscalizadas;
VII – avaliar os resultados alcançados pelos jurisdicionados na gestão dos RPPS, através dos índices captados, em função dos trabalhos de fiscalização e prestação de contas desenvolvidos na área previdenciária;
VIII – fiscalizar o processo de arrecadação de receitas, bem como a regularidade na realização da despesa, pertinente à área previdenciária, tanto do ente público como da unidade gestora do RPPS;
IX – recomendar a inscrição em responsabilidade nos casos em que constatado que determinado ato tenha dado causa a prejuízo ou lesão ao erário;
X – planejar a execução das fiscalizações nos RPPS, com foco nas áreas atuarial, contábil, investimentos em mercado financeiro, jurídica, de gestão previdenciária e de sistemas informatizados; 
XI – avaliar a eficiência, a eficácia e a economicidade nas contratações firmadas pelos jurisdicionados;
XII – propor a edição de normas ou a alteração de procedimentos que visem à melhoria dos serviços e controles;
XIII – analisar atos e fatos técnicos apresentando soluções e alternativas técnicas inerentes à sua área de atuação;
XIV – analisar, diagnosticar e avaliar programas, projetos e ações inerentes à sua área de atuação;
XV – propor a edição de normas e atos de natureza técnica ou administrativa pertinente a sua formação e compatíveis com a sua área de atuação;
XVI – manter atualizado material informativo de natureza técnica compatíveis com sua área de atuação;
XVII – prestar assessoria e consultoria relativas a assuntos de sua área de atuação;
XVIII – elaborar normas e manuais, visando à uniformização das atividades, relativos a assuntos de sua área de atuação;
XIX – desenvolver projetos, objetivando racionalizar e informatizar as rotinas e procedimentos;
XX – desenvolver estudos visando à implantação e aprimoramento dos sistemas administrativos;
XXI – elaborar diretrizes para a organização e modernização das estruturas e procedimentos administrativos;
XXII – estudar e analisar programas e projetos, em harmonia com as diretrizes e políticas estabelecidas, compatível com assuntos de sua área de competência;
XXIII – fornecer subsídios técnicos para elaboração de anteprojeto de leis e decretos relacionados a assuntos de sua área de competência;
XXIV – fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de suas atividades;
XXV – emitir laudos e pareceres sobre assuntos de sua área de competência;
XXVI – elaborar estudos e pareceres técnicos, compatíveis com sua área de atuação, para orientar a tomada de decisão do superior hierárquico;
XXVII – participar, dentro de sua especialidade, de equipes multiprofissionais na elaboração, análise e implantação de programas e projetos;
XXVIII – executar demais atribuições compatíveis com o cargo.
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Do Cargo de Analista de Controle – Área de Biblioteconomia
Art. 10. As atribuições específicas do servidor para o cargo de Analista de Controle (AC) – Área de Biblioteconomia, com habilitação em Biblioteconomia, definida na Lei nº 9.674, de 25 de junho de 1998, e na legislação que regulamenta a profissão, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, são as seguintes:
I – constituir, manter, atualizar e gerir acervo documental;
II – providenciar aquisição de livros, periódicos e outros itens que possam compor acervo, conforme interesse da Casa;
III – realizar o preparo técnico dos itens que compõem o acervo, incluindo as atividades de tombamento, registro, catalogação, classificação e indexação;
IV – providenciar conservação preventiva de documentos;
V – proceder, conforme o caso, destinação e/ou descarte de documentos atendendo a critérios de atualização, pertinência e uso;
VI – supervisionar atividades de preparo físico dos documentos, como registro, colocação de etiquetas de identificação, encadernações e restaurações;
VII – efetuar e supervisionar processos de empréstimo, devolução, renovação e reserva de itens bibliográficos, bem como cobrança de material em atraso;
VIII – supervisionar guarda de material nas estantes;
IX – gerir banco de dados da Biblioteca;
X – padronizar, normalizar, revisar e corrigir informações inseridas no banco de dados da Biblioteca, principalmente nos campos autor, assunto, classificação e título;
XI – sistematizar e disponibilizar Legislação Municipal e atos administrativos gerados pelos jurisdicionados;
XII – sistematizar e disponibilizar, através de meio eletrônico, os Atos Normativos gerados pela Casa;
XIII – monitorar e disponibilizar, através de meio eletrônico, Legislação Federal e Estadual de interesse do Tribunal de Contas;
XIV – dar suporte informacional a usuários internos e externos, tanto de jurisdicionados como de demais órgãos públicos;
XV – realizar, mediante demanda dos servidores da Casa, pesquisa doutrinária e legislativa, inclusive em bases de dados externas, principalmente as que contêm dados oficiais (Casa Civil, Senado Federal, Planalto, etc.);
XVI – realizar, mediante demanda dos servidores da Casa, pesquisa jurisprudencial em bases de dados externas: TCU, TCE’s, STF, STJ, dentre outras;
XVII – sistematizar informações decorrentes de pesquisas realizadas relativas a assuntos diversos pertinentes ao Tribunal de Contas;
XVIII – disseminar informações correntes de interesse do Tribunal de Contas para grupos de usuários específicos, como grupo contábil e jurídico;
XIX – prestar informações referentes à Biblioteca;
XX – padronizar e normatizar, sob demanda, documentos produzidos pela Casa para publicação;
XXI – preservar memória do Tribunal de Contas, gerindo acervo documental decorrente da produção intelectual da Casa;
XXII – controlar as atividades administrativas inerentes ao funcionamento da Biblioteca como reuniões, contatos, elaboração de ofícios, comunicados, relatórios, estatísticas de atendimento e projetos de novos serviços e produtos;
XXIII – promover intercâmbio de informações com bibliotecas de instituições congêneres, bem como com redes de profissionais com interesses afins, como o Bibliocontas;
XXIV – manifestar-se nos processos em trâmite no Tribunal de Contas, quando solicitado;
XXV – participar, dentro de sua especialidade, de equipes multiprofissionais na elaboração, análise e implantação de programas e projetos;
XXVI – executar demais atribuições compatíveis com o cargo.

[bookmark: _Toc378665702]Seção VII
Do Cargo de Analista de Controle – Área de Ciência Política
Art. 11. As atribuições específicas do servidor para o cargo de Analista de Controle (AC) – Área de Ciência Política, com habilitação em Ciência Política, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, nos termos definidos no Edital de Concurso Público, são as seguintes:
I – redigir atos administrativos e pareceres sobre assuntos pertinentes à sua habilitação, compatíveis com área de competência;
II – realizar pesquisas e estudos institucionais, sociais e econômicos, que apoiem a fiscalização da aplicação dos recursos pelo Tribunal;
III – realizar análise e diagnóstico dos problemas estruturais e conjunturais da Administração Pública, levando em consideração sua área de conhecimento;
IV – realizar análise e avaliação de políticas públicas, programas e ações governamentais de impacto coletivo;
V – favorecer a transparência, contribuindo na produção de informação relevante, oportuna e permanente em matéria de políticas públicas;
VI – apoiar os processos de melhoria da gestão, transparência e atenção ao cidadão;
VII – propor a realização de estudos e pesquisas e a elaboração de projetos e programas no interesse do Tribunal;
VIII – proceder ao monitoramento e à análise das melhorias na Administração Pública, motivadas por fiscalizações do TCE/PR;
IX – facilitar o mapeamento dos atores sociais que afetam ou são afetados pelas ações político-administrativas;
X – aplicar, no que couber, princípios da metodologia científica aos procedimentos de fiscalização do Tribunal;
XI – avaliar a eficiência, a eficácia, a sustentabilidade e outras dimensões de desempenho aplicáveis às ações, programas e projetos objeto de fiscalização do Tribunal;
XII – participar de equipes multidisciplinares na fiscalização de programas e projetos públicos executados pelo Estado e Municípios;
XIII – analisar dados coletados relativos à política social e de desenvolvimento, entre outras, para formular estratégias de ação adequadas a cada caso;
XIV – auxiliar e propor o aperfeiçoamento e adequação da legislação e normas específicas, bem como métodos e técnicas de trabalho;
XV – propor a edição de normas e atos de natureza técnica ou administrativa pertinente à sua formação e compatíveis com a sua área de atuação;
XVI – propor a edição de normas, a sistematização e a padronização dos procedimentos de auditoria, fiscalização e avaliação de gestão;
XVII – realizar auditoria, fiscalizar e emitir relatórios sobre a gestão dos administradores públicos;
XVIII – avaliar o controle interno dos órgãos e das entidades fiscalizadas;
XIX – realizar os trabalhos de fiscalização decorrentes de acordos ou contratos com organismos nacionais ou internacionais;
XX – avaliar os resultados alcançados pelos administradores, em face da finalidade e dos objetivos dos órgãos ou entidades que dirigem, sem prejuízo de outros controles a que porventura estejam submetidos;
XXI – analisar atos e fatos técnicos apresentando soluções e alternativas técnicas inerentes à sua área de atuação;
XXII – manter atualizado material informativo de natureza técnica compatíveis com sua área de atuação;
XXIII – prestar assessoria e/ou consultoria relativas a assuntos de sua área de atuação;
XXIV – elaborar ou revisar normas e manuais, visando à uniformização das atividades;
XXV – estudar e analisar programas e projetos, em harmonia com as diretrizes e políticas estabelecidas;
XXVI – participar, dentro de sua especialidade, de equipes multiprofissionais na elaboração, análise e implantação de programas e projetos;
XXVII – executar demais atribuições compatíveis com o cargo.
[bookmark: _Toc378665703]
Seção VIII
Do Cargo de Analista de Controle – Área de Comunicação Social
Art. 12. As atribuições específicas do servidor para o cargo de Analista de Controle (AC) – Área de Comunicação Social, com habilitação em Comunicação Social, conforme legislação que regulamenta a profissão, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, nos termos definidos no Edital de Concurso Público, são as seguintes:
I – redigir atos administrativos pertinentes à sua habilitação, compatíveis com sua área de atuação;
II – auxiliar e propor o aperfeiçoamento e adequação da legislação e normas específicas, bem como métodos e técnicas de trabalho;
III – promover a comunicação interna da instituição, por meio da informação e da divulgação, com vistas a influenciar a rotina diária, as relações pessoais e de trabalho;
IV – propor a edição de normas ou a alteração de procedimentos que visem à melhoria dos serviços e controles;
V – analisar, diagnosticar e avaliar programas, projetos e ações inerentes à sua área de atuação;
VI – propor a edição de normas e atos de natureza técnica ou administrativa pertinentes à sua formação e compatíveis com a sua área de atuação;
VII – manter atualizado material informativo de natureza técnica compatível com sua área de atuação;
VIII – acompanhar e avaliar o desempenho e a execução das políticas e diretrizes de seu setor;
IX – prestar assessoria e/ou consultoria relativas a assuntos de sua área de atuação;
X – elaborar normas e manuais, visando à uniformização das atividades;
XI – desenvolver projetos, objetivando racionalizar e informatizar as rotinas e procedimentos;
XII – desenvolver estudos visando à implantação e/ou aprimoramento dos sistemas administrativos;
XIII – elaborar diretrizes para a organização e modernização das estruturas e procedimentos administrativos;
XIV – estudar e analisar programas e projetos, em harmonia com as diretrizes e políticas estabelecidas;
XV – fornecer subsídios técnicos para elaboração de anteprojeto de leis e decretos relacionados a assuntos de sua área de competência;
XVI – fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de suas atividades;
XVII – participar, dentro de sua especialidade, de equipes multiprofissionais na elaboração, análise e implantação de programas e projetos;
XVIII – alimentar o perfil do Tribunal nas redes sociais;
XIX – alimentar o site do Tribunal com notícias institucionais;
XX – apurar e produzir a pauta e reportagens para rádio;
XXI – atualizar o uso de técnicas de narração e recursos de áudio;
XXII – capturar reportagens de rádio e TV disponíveis na internet para produção de clipping interno;
XXIII – controlar a veiculação dos textos selecionados no Jornal de Recortes (intranet);
XXIV – desenvolver e dar apoio às atividades da área, a critério do superior;
XXV – divulgar eventos oficiais do Tribunal;
XXVI – divulgar internamente e externamente os boletins informativos interno e externo;
XXVII – divulgar textos jornalísticos institucionais para a imprensa;
XXVIII – efetuar a produção da pauta de cada edição dos boletins interno e externo;
XXIX – efetuar a produção de fotos para divulgação do boletim eletrônico interno, externo e para memória do Tribunal;
XXX – efetuar a produção de reportagens em áudio para divulgação no site;
XXXI – manter os registros, documentos e as informações da área continuamente atualizadas;
XXXII – organizar e atualizar o mailing específico de rádio, TV e jornais, com abrangência estadual;
XXXIII – produzir textos para divulgar as ações e programas do Tribunal;
XXXIV – realizar a diagramação do boletim eletrônico interno e externo;
XXXV – realizar a produção de pauta e reportagens de TV;
XXXVI – realizar a produção de reportagens e vinhetas para a Rádio TC Paraná;
XXXVII – realizar a promoção de entrevistas com técnicos e diretores do Tribunal;
XXXVIII – realizar levantamento de informações para reportagens;
XXXIX – receber e encaminhar as demandas de jornalistas por informações;
XL – redigir as reportagens para produção de boletim eletrônico interno e externo;
XLI – selecionar as notícias do TC divulgadas em rádio e TV para possível compra;
XLII – selecionar notícias de interesse do TC veiculadas por jornais;
XLIII – executar demais atribuições compatíveis com o cargo.

[bookmark: _Toc378665704]Seção IX
Do Cargo de Analista de Controle – Área Contábil
Art. 13. As atribuições específicas do servidor para o cargo de Analista de Controle (AC) – Área Contábil, com habilitação em Contabilidade, definida no Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, com atualização dada pela Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e na legislação que regulamenta a profissão, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, são as seguintes:
I – propor e auxiliar o aperfeiçoamento e adequação da legislação, na elaboração de normas e manuais, na sistematização e padronização dos procedimentos de auditoria, fiscalização e avaliação de gestão, visando à uniformização das atividades;
II – supervisionar os cálculos de reavaliação do ativo e de depreciação de veículos, máquinas, móveis, utensílios e instalações ou participar desses trabalhos, adotando os índices apontados em cada caso, para assegurar a aplicação correta das disposições legais pertinentes;
III – elaborar e/ou revisar relatório sobre a situação patrimonial, econômica e financeira da Instituição, apresentando dados estatísticos e pareceres técnicos, para fornecer os elementos contábeis necessários aos relatórios oficiais e à tomada de decisões pela atividade superior;
IV – proceder ou orientar a classificação e avaliação de despesas, examinando sua natureza, para apropriar custos de bens e serviços;
V – verificar os registros de classificação de materiais adquiridos, orientando quanto aos procedimentos para baixa e alienação de bens;
VI – organizar e assinar balancetes, balanços e demonstrativos de contas, aplicando as normas contábeis, para apresentar resultados parciais e gerais da situação patrimonial, econômica e financeira da Instituição;
VII – realizar auditoria, fiscalizar e emitir relatórios, pareceres e informações sobre a gestão dos administradores públicos;
VIII – supervisionar os trabalhos de contabilização dos documentos, analisando-os e orientando seu processamento, para assegurar a observação do plano de contas adotando normas contábeis oficiais;
IX – controlar e participar dos trabalhos de análise e conciliação de contas, conferindo os saldos apresentados, localizando e eliminando os possíveis erros, para assegurar a correção das operações contábeis e dos demonstrativos contábeis;
X – examinar a documentação referente à execução do orçamento, verificando a contabilização dos documentos de comprovação de despesas e se os gastos com investimentos ou custeio se comportam dentro dos níveis autorizados pela autoridade competente;
XI – apurar atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregulares, inclusive os decorrentes de denúncias, praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos estaduais ou municipais e, quando for o caso, recomendar às autoridades competentes as providências cabíveis;
XII – avaliar e fiscalizar a aplicação dos recursos repassados pelo Estado a municípios e pessoas físicas ou a entidades ou organizações em geral, dotadas de personalidade jurídica, de direito público ou privado, que recebam transferências à conta do orçamento público;
XIII – avaliar o controle interno dos órgãos e das entidades fiscalizadas;
XIV – realizar os trabalhos de fiscalização decorrentes de acordos ou contratos com organismos nacionais ou internacionais;
XV – verificar o controle e utilização dos bens e valores sob a guarda de qualquer pessoa física ou entidade que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre qualquer conta do patrimônio público estadual e municipal ou pelas quais responda, ou ainda, que em seu nome assuma obrigações de natureza pecuniária;
XVI – avaliar os resultados alcançados pelos administradores, em face da finalidade e dos objetivos dos órgãos ou entidades que dirigem, sem prejuízo de outros controles a que porventura estejam submetidos;
XVII – fiscalizar o processo de arrecadação de receitas, bem como a regularidade na realização da despesa pública;
XVIII – recomendar a inscrição em responsabilidade nos casos em que constatado que determinado ato tenha dado causa a prejuízo ou lesão ao erário;
XIX – realizar auditorias nos contratos de financiamentos em que os órgãos ou entidades fiscalizados são parte, concedentes ou beneficiários, inclusive as exigidas pelas instituições financeiras;
XX – executar a programação de auditoria, contábil, financeira, orçamentária, operacional, patrimonial, de atos de pessoal, de gestão e de sistemas informatizados;
XXI – participar de equipes multidisciplinares na fiscalização de obras executadas pelo Estado e Municípios;
XXII – avaliar a eficiência, a eficácia e a economicidade nas contratações firmadas pelos entes auditados;
XXIII – propor a edição de normas ou a alteração de procedimentos que visem à melhoria dos serviços e controles;
XXIV – analisar atos e fatos técnicos apresentando soluções e alternativas técnicas inerentes à sua área de atuação;
XXV – manter atualizado material informativo de natureza técnica compatíveis com sua área de atuação;
XXVI – analisar, diagnosticar e avaliar programas, projetos e ações inerentes à sua área de atuação;
XXVII – fornecer subsídios técnicos para elaboração de anteprojeto de leis e decretos relacionados a assuntos de sua área de competência;
XXVIII – fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de suas atividades;
XXIX – emitir laudos e pareceres sobre assuntos de sua área de competência;
XXX – assessorar a Presidência em questões de cunho financeiro, contábil, administrativo e orçamentário, dando pareceres técnicos a fim de contribuir para a correta elaboração de políticas e instrumentos de ação;
XXXI – prestar assessoria e/ou consultoria relativas a assuntos de sua área de atuação;
XXXII – participar, dentro de sua especialidade, de equipes multiprofissionais na elaboração, análise e implantação de programas e projetos;
XXXIII – executar demais atribuições compatíveis com o cargo.

[bookmark: _Toc378665705]Seção X
Do Cargo de Analista de Controle – Área de Design Gráfico
Art. 14. As atribuições específicas do servidor para o cargo de Analista de Controle (AC) – Área de Design Gráfico, com habilitação em Design Gráfico, com diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso superior na área de Design Gráfico, fornecido por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, ou de diploma estrangeiro de ensino superior, revalidado de acordo com as leis vigentes no Brasil, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, nos termos definidos no Edital de Concurso Público, são as seguintes:
I – redigir atos administrativos pertinentes à sua habilitação, compatíveis com sua área de atuação;
II – auxiliar e propor o aperfeiçoamento e adequação da legislação e normas específicas, bem como métodos e técnicas de trabalho;
III – recomendar a inscrição em responsabilidade nos casos em que constatado que determinado ato tenha dado causa a prejuízo ou lesão ao erário;
IV – propor a edição de normas ou a alteração de procedimentos que visem à melhoria dos serviços e controles;
V – promover a comunicação visual de conceitos e ideias por meio de técnicas formais, promovendo o relacionamento entre imagem e texto;
VI – propor a edição de normas e atos de natureza técnica ou administrativa pertinente a sua formação e compatíveis com a sua área de atuação;
VII – manter atualizado material informativo de natureza técnica compatíveis com sua área de atuação;
VIII – acompanhar e avaliar o desempenho e a execução das políticas e diretrizes de seu setor;
IX – prestar assessoria e/ou consultoria relativas a assuntos de sua área de atuação;
X – elaborar fluxogramas, organogramas e demais esquemas gráficos das informações do sistema;
XI – elaborar diretrizes para a organização e modernização das estruturas e procedimentos administrativos;
XII – estudar e analisar programas e projetos, em harmonia com as diretrizes e políticas estabelecidas;
XIII – fornecer subsídios técnicos para elaboração de anteprojeto de leis e decretos relacionados a assuntos de sua área de competência;
XIV – fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de suas atividades;
XV – participar, dentro de sua especialidade, de equipes multiprofissionais na elaboração, análise e implantação de programas e projetos;
XVI – executar demais atribuições compatíveis com o cargo.

[bookmark: _Toc378665706]Seção XI
Do Cargo de Analista de Controle – Área Econômica
Art. 15. As atribuições específicas do servidor para o cargo de Analista de Controle (AC) – Área Econômica, com habilitação em Economia, definida na Lei nº 1.411, de 13 de agosto de 1951, Decreto nº 31.794 de 21 de novembro de 1952 e Lei nº 6.537 de 19 de junho de 1978, legislação que regulamenta a profissão, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, são as seguintes:
I – planejar, analisar e estudar assuntos de natureza econômica e financeira, aplicando os princípios e teorias econômicas no tratamento de assuntos referentes às atividades do Tribunal de Contas e seus reflexos na economia;
II – elaborar estudos destinados ao planejamento estratégico do Tribunal;
III – realizar estudos e análises financeiras a respeito de investimentos de capital, rentabilidade e projetos, instalações e obtenção de recursos financeiros necessários à consecução dos projetos;
IV – analisar, diagnosticar e avaliar programas, projetos e ações inerentes à sua área de atuação;
V – participar, dentro de sua especialidade, de equipes multiprofissionais na elaboração, análise e implantação de programas e projetos;
VI – estudar e analisar programas e projetos, em harmonia com as diretrizes e políticas estabelecidas;
VII – auxiliar e propor o aperfeiçoamento e adequação da legislação e normas específicas, bem como métodos e técnicas de trabalho e a padronização dos procedimentos de auditoria, fiscalização e avaliação de gestão;
VIII – realizar auditoria, fiscalizar e emitir relatórios sobre a gestão dos administradores públicos;
IX – analisar dados coletados relativos à política econômica, financeira, orçamentária, e outras, para formular estratégias de ação adequadas a cada caso;
X – examinar o fluxo de caixa durante o exercício considerado, verificando documentos pertinentes para certificar-se da correção dos balanços;
XI – apurar atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregulares, inclusive os decorrentes de denúncias, praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos estaduais ou municipais e, quando for o caso, recomendar às autoridades competentes as providências cabíveis;
XII – realizar auditorias nos órgãos e entidades fiscalizadas e nas contas dos responsáveis sob seu controle, emitindo relatórios, pareceres, informações, etc.;
XIII – avaliar e fiscalizar, a aplicação dos recursos repassados pelo Estado a municípios e pessoas físicas ou a entidades ou organizações em geral, dotadas de personalidade jurídica, de direito público ou privado, que recebam transferências à conta do orçamento público;
XIV – avaliar o controle interno dos órgãos e das entidades fiscalizadas;
XV – realizar os trabalhos de fiscalização decorrentes de acordos ou contratos com organismos nacionais ou internacionais;
XVI – verificar o controle e utilização dos bens e valores sob a guarda de qualquer pessoa física ou entidade que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre qualquer conta do patrimônio público estadual e municipal ou pelas quais responda, ou ainda, que em seu nome assuma obrigações de natureza pecuniária;
XVII – avaliar os resultados alcançados pelos administradores, em face da finalidade e dos objetivos dos órgãos ou entidades que dirigem, sem prejuízo de outros controles a que porventura estejam submetidos;
XVIII – fiscalizar o processo de arrecadação de receitas bem como a regularidade na realização da despesa pública;
XIX – recomendar a inscrição em responsabilidade nos casos em que constatado que determinado ato tenha dado causa a prejuízo ou lesão ao erário;
XX – realizar auditorias nos contratos de financiamentos em que os órgãos ou entidades fiscalizados sem parte, concedentes ou beneficiários, inclusive as exigidas pelas instituições financeiras;
XXI – participar de equipes multidisciplinares na fiscalização de obras executadas pelo Estado e Municípios;
XXII – avaliar a eficiência, a eficácia e a economicidade nas contratações firmadas pelos entes auditados;
XXIII – analisar atos e fatos técnicos apresentando soluções e alternativas técnicas inerentes à sua área de atuação;
XXIV – manter atualizado material informativo de natureza técnica compatíveis com sua área de atuação;
XXV – acompanhar e avaliar o desempenho e a execução das políticas e diretrizes de seu setor;
XXVI – prestar assessoria e/ou consultoria relativas a assuntos de sua área de atuação;
XXVII – elaborar fluxogramas, organogramas e demais esquemas gráficos das informações do sistema;
XXVIII – fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de suas atividades;
XXIX – elaborar estudos e pareceres técnicos para orientar a tomada de decisão do superior hierárquico;
XXX – executar demais atribuições compatíveis com o cargo.

[bookmark: _Toc378665707]Seção XII
Do Cargo de Analista de Controle – Área de Engenharia
Art. 16. As atribuições específicas do servidor para o cargo de Analista de Controle (AC) – Área de Engenharia, com habilitação em Engenharia, conforme legislação que regulamenta a profissão, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, nos termos definidos no Edital de Concurso Público, são as seguintes:
I – fornecer subsídios técnicos para elaboração e/ou, aperfeiçoamento da legislação relacionada a assuntos de sua área de competência;
II – propor a edição de normas e atos de natureza técnica ou administrativa pertinentes à sua formação e compatíveis com a sua área de atuação;
III – propor a sistematização e a padronização dos procedimentos de fiscalização dos investimentos públicos em obras realizadas pelo Estado e Municípios, bem como das avaliações das gestões correspondentes; 
IV – planejar e realizar a fiscalização dos investimentos públicos relativos a Obras Públicas executadas pelo Estado e Municípios;
V – realizar exame técnico de processos relativos à execução de obras, compreendendo a verificação de projetos e das especificações quanto às normas e padronizações;
VI – avaliar a eficiência, a eficácia e a economicidade nas contratações firmadas pelos entes fiscalizados;
VII – realizar fiscalização nos órgãos e entidades fiscalizadas e nas contas dos responsáveis pelos mesmos, emitindo relatórios, pareceres, informações, etc.;
VIII – realizar auditorias nos contratos de financiamentos com instituições financeiras nacionais ou internacionais, que incluam a execução de obras públicas, inclusive as auditorias exigidas pelas instituições financeiras;
IX – avaliar os resultados alcançados pelos administradores, no que se refere a obras e serviços de engenharias, considerando a finalidade e os objetivos dos órgãos ou entidades que dirigem, sem prejuízo de outros controles a que porventura estejam submetidos;
X – apurar atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregulares, inclusive os decorrentes de denúncias, praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos estaduais ou municipais em obras e serviços de engenharia e, quando for o caso, recomendar às autoridades competentes as providências cabíveis;
XI – avaliar e fiscalizar a aplicação dos recursos repassados pelo Estado a municípios e pessoas físicas ou a entidades e organizações em geral, dotadas de personalidade jurídica, de direito público ou privado, que recebam transferências à conta do orçamento público;
XII – verificar o controle e utilização dos bens e valores sob a guarda de qualquer pessoa física ou entidade que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre qualquer conta do patrimônio público estadual e municipal ou pelas quais responda, ou ainda, que em seu nome assuma obrigações de natureza pecuniária;
XIII – avaliar o controle interno dos órgãos e das entidades fiscalizadas;
XIV – analisar atos e fatos técnicos, apresentando soluções e alternativas técnicas inerentes à sua área de atuação;
XV – analisar, diagnosticar e avaliar programas, projetos e ações inerentes à sua área de atuação;
XVI – manter atualizado material informativo de natureza técnica compatível com sua área de atuação;
XVII – acompanhar e avaliar o desempenho e a execução das políticas e diretrizes de seu setor;
XVIII – estudar e analisar programas e projetos, em harmonia com as diretrizes e políticas estabelecidas;
XIX – prestar assessoria e/ou consultoria relativas a assuntos de sua área de atuação;
XX – desenvolver projetos, objetivando racionalizar e informatizar as rotinas e procedimentos;
XXI – desenvolver estudos visando a implantação e/ou o aprimoramento dos sistemas de controle de obras públicas;
XXII – emitir laudos, pareceres e relatórios sobre assuntos de sua área de competência;
XXIII – executar demais atribuições compatíveis com o cargo.

[bookmark: _Toc378665708]Seção XIII
Do Cargo de Analista de Controle – Área de Estatística
Art. 17. As atribuições específicas do servidor para o cargo de Analista de Controle (AC) – Área de Estatística, com habilitação em Estatística, definida na Lei nº 4.739, de 15 de julho de 1965, e na legislação que regulamenta a profissão, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, são as seguintes:
I – auxiliar e propor o aperfeiçoamento e adequação da legislação e normas específicas, bem como métodos e técnicas de trabalho;
II – auxiliar e propor a edição de normas, a sistematização e a padronização dos procedimentos de coleta, análise e interpretação de dados para produção da melhor informação possível a partir de dados disponíveis, visando à melhoria dos serviços e controles;
III – planejar, efetuar e dirigir pesquisas, levantamentos e estudos estatísticos, utilizando instrumentos de coleta ou orientando pesquisadores para obter os dados estatísticos pretendidos;
IV – avaliar os dados coletados, procedendo à crítica dos formulários e de outros instrumentos de coleta, para constatar se são completos e exatos;
V – analisar e interpretar os dados, correlacionando os valores segundo a natureza, frequência ou grandeza, para estabelecer padrões constantes no comportamento de determinados fenômenos;
VI – apresentar os resultados de suas pesquisas, servindo-se de quadros, gráficos, diagramas, relatórios e outras formas, para possibilitar a utilização dos mesmos por usuários interessados;
VII – participar na definição de métodos estatísticos, na elaboração de projetos institucionais, redigindo relatórios conclusivos;
VIII – participar da elaboração de projetos de sistemas de processamento de dados e tratamento de informações, indicando a forma de emprego, dos métodos estatísticos, orientando quanto à coleta, análise e tratamento dos dados, para assegurar a correta aplicação e eficácia dos métodos empregados;
IX – planejar, coordenar e controlar o desenvolvimento das atividades técnicas, validando dados declaratórios coletados pelos Sistemas de Informação do Tribunal;
X – propor e coordenar a realização de levantamentos estatísticos que apoiem os procedimentos de fiscalização do Tribunal;
XI – sugerir amostras estatísticas para a fiscalização da aplicação de recursos pelos órgãos e entidades jurisdicionadas;
XII – planejar e executar atividades técnicas relativas à coleta, classificação, registro, validação, armazenamento, tratamento, divulgação e disseminação de informações estatísticas relevantes aos trabalhos de fiscalização do Tribunal;
XIII – analisar, diagnosticar e avaliar programas, projetos e ações inerentes à sua área de atuação, em harmonia com as diretrizes e políticas estabelecidas;
XIV – redigir e revisar informes estatísticos, realizando as correções necessárias, para torná-los claros e inteligíveis aos usuários;
XV – realizar auditoria, fiscalizar e emitir relatórios sobre a gestão dos administradores públicos;
XVI – realizar auditorias nos órgãos e entidades fiscalizadas e nas contas dos responsáveis sob seu controle, emitindo relatórios, pareceres, informações, etc.;
XVII – avaliar o controle interno dos órgãos e das entidades fiscalizadas;
XVIII – avaliar os resultados alcançados pelos administradores, em face da finalidade e dos objetivos dos órgãos ou entidades que dirigem, sem prejuízo de outros controles a que porventura estejam submetidos;
XIX – executar a programação de auditorias, contábil, financeira, orçamentária, operacional, patrimonial, de atos de pessoal, de gestão e de sistemas informatizados;
XX – analisar atos e fatos técnicos apresentando soluções e alternativas técnicas inerentes à sua área de atuação;
XXI – manter atualizado material informativo de natureza técnica compatíveis com sua área de atuação;
XXII – prestar assessoria e/ou consultoria relativas a assuntos de sua área de atuação;
XXIII – desenvolver estudos visando à operacionalização e/ou aprimoramento dos sistemas administrativos do Tribunal de Contas, planejando as atividades, supervisionando os arquivos e orientando no controle e preenchimento dos formulários de registro;
XXIV – fornecer subsídios técnicos para elaboração de anteprojeto de leis e decretos relacionados a assuntos de sua área de competência;
XXV – participar, dentro de sua especialidade, de equipes multiprofissionais na elaboração, análise e implantação de programas e projetos;
XXVI – executar demais atribuições compatíveis com o cargo.

[bookmark: _Toc378665709]Seção XIV
Do Cargo de Analista de Controle – Área Jurídica
Art. 18. As atribuições específicas do servidor para o cargo de Analista de Controle (AC) – Área Jurídica, com habilitação em Direito, definida na Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, e na legislação que regulamenta a profissão, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, são as seguintes:
I – redigir atos administrativos pertinentes à sua habilitação, compatíveis com sua área de atuação;
II – executar atividades de natureza jurídica, envolvendo emissão de pareceres e estudos nos processos administrativos do Tribunal de Contas, elaboração de contratos, convênios, ajustes, anteprojetos de leis, resoluções e regulamentos;
III – prestar assistência às autoridades da Instituição na solução de questões jurídicas e no preparo e redação de despachos e atos diversos, para assegurar fundamentos jurídicos nas decisões superiores nos processos administrativos do Tribunal;
IV – acompanhar a tramitação dos mandados de segurança e demais processos judiciais que envolvam o Tribunal de Contas;
V – analisar e dar pareceres nos processos de licitação, dispensa, inexigibilidade, assim como convênios celebrados pelo Tribunal de Contas;
VI – examinar e informar processos, emitindo pareceres sobre direitos, vantagens, deveres e obrigações dos servidores, para submetê-los à apreciação da autoridade competente;
VII – examinar, analisar e interpretar leis, decretos, jurisprudências, normas legais e outros, estudando sua aplicação para atender os casos de interesse da Instituição;
VIII – organizar compilações de leis, decretos e jurisprudências do interesse da Instituição;
IX – auxiliar e propor o aperfeiçoamento e adequação da legislação e normas específicas, bem como métodos e técnicas de trabalho;
X – realizar auditoria, fiscalizar e emitir relatórios sobre a gestão dos administradores públicos;
XI – verificar a legalidade e a exatidão dos pagamentos da remuneração, dos subsídios, dos proventos, pensões e dos descontos relativos aos servidores da administração direta e indireta, bem como a suficiência dos dados relativos a atos de pessoal;
XII – apurar atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregulares, inclusive os decorrentes de denúncias, praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos estaduais ou municipais e, quando for o caso, recomendar às autoridades competentes as providências cabíveis;
XIII – redigir e revisar, emitindo parecer em convênios, contratos, ajustes, termos de responsabilidade e outros documentos de interesse da Instituição;
XIV – realizar instruções sobre recursos, pedidos de rescisão, denúncias e representações, processos de prejulgados e uniformização de jurisprudência;
XV – realizar os trabalhos de fiscalização decorrentes de acordos ou contratos com organismos nacionais ou internacionais;
XVI – realizar auditorias nos contratos de financiamentos em que os órgãos ou entidades fiscalizados sejam parte, concedentes ou beneficiários, inclusive as exigidas pelas instituições financeiras;
XVII – realizar auditoria, realizar fiscalizações e sugerir a edição de normas segundo cada área de autuação constante da habilitação profissional;
XVIII – participar de equipes multidisciplinares na fiscalização de obras executadas pelo Estado e Municípios;
XIX – avaliar a eficiência, a eficácia e a economicidade nas contratações firmadas pelos entes auditados;
XX – elaborar as versões definitivas de editais de licitação, aditivos contratuais, convênios termos de cooperação e instrumentos congêneres;
XXI – defender direitos ou interesses em processos administrativos, encaminhando soluções sempre que um problema seja apresentado, objetivando assegurar a perfeita aplicação da legislação;
XXII – participar de comissões de sindicância e de processo administrativo disciplinar, observando requisitos legais e colaborando com autoridade competente, visando à elucidação dos atos e fatos que os originaram;
XXIII – atuar juntamente com gestores no processo de melhoramento do planejamento e gestão de contratos;
XXIV – avaliar o controle interno dos órgãos e das entidades fiscalizadas;
XXV – participar, dentro de sua especialidade, de equipes multiprofissionais na elaboração, análise e implantação de programas e projetos;
XXVI – realizar análise e emissão de pareceres em processos em fase recursal;
XXVII – ministrar eventos de capacitação e treinamentos aos jurisdicionados no que se refere a temas jurídicos;
XXVIII – prestar esclarecimentos aos jurisdicionados e áreas do Tribunal de Contas sobre dúvidas nas rotinas e/ou matérias da administração pública;
XXIX – executar demais atribuições compatíveis com o cargo.

[bookmark: _Toc378665710]Seção XV
Do Cargo de Analista de Controle – Área Médica
Art. 19. As atribuições específicas do servidor para o cargo de Analista de Controle (AC) – Área Médica, com habilitação em Medicina, definida na Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, e na legislação que regulamenta a profissão, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, são as seguintes:
I – redigir atos administrativos pertinentes à sua habilitação, compatíveis com sua área de atuação;
II – auxiliar e propor o aperfeiçoamento e adequação da legislação e normas específicas, bem como métodos e técnicas de trabalho;
III – propor a edição de normas ou a alteração de procedimentos que visem à melhoria dos serviços e controles;
IV – realizar exames médicos pré-admissionais para a nomeação de candidatos aprovados em concurso público e de cargos para provimento em comissão, incluindo-se Conselheiros, Auditores e Procuradores;
V – realizar anualmente o check up clínico dos servidores da instituição;
VI – atestar a necessidade de mudanças estruturais ou mudanças de processos de trabalho necessárias à prevenção ou correção de lesões relacionadas à atividade laboral;
VII – prestar informações sobre processos relativos às atividades periciais;
VIII – analisar, diagnosticar e avaliar programas, projetos e ações inerentes à sua área de atuação;
IX – propor a edição de normas e atos de natureza técnica ou administrativa pertinentes à sua formação e compatíveis com a sua área de atuação;
X – manter atualizado material informativo de natureza técnica compatível com sua área de atuação;
XI – acompanhar e avaliar o desempenho e a execução das políticas e diretrizes de seu setor;
XII – prestar assessoria e/ou consultoria relativas a assuntos de sua área de atuação;
XIII – desenvolver projetos, objetivando racionalizar e informatizar as rotinas e procedimentos;
XIV – elaborar diretrizes para a organização e modernização das estruturas e procedimentos administrativos;
XV – estudar e analisar programas e projetos, em harmonia com as diretrizes e políticas estabelecidas;
XVI – fornecer subsídios técnicos para elaboração de anteprojeto de leis e decretos relacionados a assuntos de sua área de competência;
XVII – fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de suas atividades;
XVIII – participar, dentro de sua especialidade, de equipes multiprofissionais na elaboração, análise e implantação de programas e projetos;
XIX – realizar a concessão de licenças e perícias médicas para o afastamento dos servidores;
XX – prestar atendimento médico, orientação e acompanhamento aos servidores e dependentes;
XXI – prestar orientações aos servidores aposentados e pensionistas referente à isenção de Imposto de Renda;
XXII – promover ações educativas de conscientização, bem como programas de prevenção à saúde;
XXIII – auxiliar em fiscalizações e auditorias afins;
XXIV – executar demais atribuições compatíveis com o cargo.

[bookmark: _Toc378665711]Seção XVI
Do Cargo de Analista de Controle – Área Odontológica
Art. 20. As atribuições específicas do servidor para o cargo de Analista de Controle (AC) – Área Odontológica, com habilitação em Odontologia, definida na Lei nº 5.081, de 24 de agosto de 1966, e na legislação que regulamenta a profissão, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, são as seguintes:
I – redigir atos administrativos pertinentes à sua habilitação, compatíveis com sua área de atuação;
II – auxiliar e propor o aperfeiçoamento e adequação da legislação e normas específicas, bem como métodos e técnicas de trabalho;
III – propor a edição de normas ou a alteração de procedimentos que visem à melhoria dos serviços e controles;
IV – promover, elaborar, programar, executar e avaliar políticas da instituição;
V – analisar, diagnosticar e avaliar programas, projetos e ações inerentes à sua área de atuação;
VI – propor a edição de normas e atos de natureza técnica ou administrativa pertinentes à sua formação e compatíveis com a sua área de atuação;
VII – manter atualizado material informativo de natureza técnica compatível com sua área de atuação;
VIII – acompanhar e avaliar o desempenho e a execução das políticas e diretrizes de seu setor;
IX – prestar assessoria e/ou consultoria relativas a assuntos de sua área de atuação;
X – elaborar diretrizes para a organização e modernização das estruturas e procedimentos administrativos;
XI – estudar e analisar programas e projetos, em harmonia com as diretrizes e políticas estabelecidas;
XII – fornecer subsídios técnicos para elaboração de anteprojeto de leis e decretos relacionados a assuntos de sua área de competência;
XIII – fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de suas atividades;
XIV – prestar orientação, atendimento clínico e acompanhamento aos servidores e dependentes;
XV – realizar o check up odontológico dos servidores anualmente;
XVI – promover ações educativas de conscientização, bem como programas de prevenção à saúde;
XVII – realizar a concessão de licenças e perícias odontológicas;
XVIII – participar, dentro de sua especialidade, de equipes multiprofissionais na elaboração, análise e implantação de programas e projetos;
XIX – realizar o controle e a manutenção do estoque de materiais e equipamentos da área;
XX – auxiliar em fiscalizações e auditorias afins;
XXI – executar demais atribuições compatíveis com o cargo.

[bookmark: _Toc378665712]Seção XVII
Do Cargo de Analista de Controle – Área de Pedagogia
Art. 21. As atribuições específicas do servidor para o cargo de Analista de Controle (AC) – Área de Pedagogia, com habilitação em Pedagogia, com diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino superior na área de Pedagogia, ou diploma estrangeiro, de ensino superior, revalidado de acordo com as leis vigentes no Brasil, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, são as seguintes:
I – elaborar propostas educacionais, atendendo à necessidade da organização;
II – promover programas educacionais no Tribunal de Contas, visando o desenvolvimento dos servidores, gestores públicos e jurisdicionados;
III – avaliar a viabilidade de cursos e programas educacionais;
IV – desenvolver e adaptar metodologias de ensino às práticas de ensino;
V – auxiliar e propor o aperfeiçoamento e adequação da legislação e normas específicas, bem como métodos e técnicas de trabalho;
VI – propor a edição de normas, a sistematização e a padronização dos processos de ensino e aprendizagem com vistas a promover o conhecimento;
VII – propor a edição de normas ou a alteração de procedimentos que visem à melhoria da gestão de sistemas educacionais e métodos de ensino;
VIII – realizar auditoria, realizar fiscalizações e sugerir a edição de normas segundo cada área de autuação constante da habilitação profissional;
IX – analisar atos e fatos técnicos apresentando soluções e alternativas técnicas inerentes à sua área de atuação;
X – analisar, diagnosticar e avaliar programas, projetos e ações inerentes à sua área de atuação;
XI – propor a edição de normas e atos de natureza técnica ou administrativa pertinente a sua formação e compatíveis com a sua área de atuação;
XII – manter atualizado material informativo de natureza técnica compatíveis com sua área de atuação;
XIII – acompanhar e avaliar o desempenho e a execução das políticas e diretrizes de seu setor;
XIV – prestar assessoria e/ou consultoria relativas a assuntos de sua área de atuação;
XV – elaborar fluxogramas, organogramas e demais esquemas gráficos das informações do sistema;
XVI – estudar e analisar programas e projetos, em harmonia com as diretrizes e políticas estabelecidas;
XVII – fornecer subsídios técnicos para elaboração de anteprojeto de leis e decretos relacionados a assuntos de sua área de competência;
XVIII – fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de suas atividades;
XIX – emitir pareceres sobre assuntos de sua área de competência;
XX – prestar consultoria ou assessoria na área educacional do Tribunal de Contas;
XXI – elaborar estudos e pareceres técnicos para orientar a tomada de decisão do superior hierárquico;
XXII – participar, dentro de sua especialidade, de equipes multiprofissionais na elaboração, análise e implantação de programas e projetos;
XXIII – buscar estratégias e metodologias que garantam melhor aprendizagem, apropriação de informações e conhecimentos por parte dos servidores;
XXIV – executar demais atribuições compatíveis com o cargo.

[bookmark: _Toc378665713]Seção XVIII
Do Cargo de Analista de Controle – Área de Psicologia
Art. 22. As atribuições específicas do servidor para o cargo de Analista de Controle (AC) – Área de Psicologia, com habilitação em Psicologia, definida na Lei 5.766, de 20 de dezembro de 1971, e na legislação que regulamenta a profissão, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, são as seguintes:
I – redigir atos administrativos pertinentes à sua habilitação, compatíveis com sua área de atuação;
II – propor a edição de normas ou a alteração de procedimentos que visem à melhoria dos serviços e controles;
III – realizar entrevistas e aplicar testes psicotécnicos com a finalidade de identificar o perfil profissional dos servidores com vistas à lotação e relotação;
IV – atuar na análise, avaliação e gestão das mudanças institucionais;
V – facilitar os relacionamentos interpessoais, através da mediação de conflitos;
VI – promover a gestão por competências;
VII – integrar e propor capacitação das lideranças para atuarem na gestão de pessoas;
VIII – analisar, diagnosticar e avaliar programas, projetos e ações inerentes à sua área de atuação;
IX – propor a edição de normas e atos de natureza técnica ou administrativa pertinentes à sua formação e compatíveis com a sua área de atuação;
X – manter atualizado material informativo de natureza técnica compatível com sua área de atuação;
XI – acompanhar e avaliar o desempenho e a execução das políticas e diretrizes de seu setor;
XII – prestar assessoria e/ou consultoria relativas a assuntos de sua área de atuação;
XIII – elaborar normas e manuais, visando à uniformização das atividades;
XIV – desenvolver projetos, objetivando racionalizar e informatizar as rotinas e procedimentos;
XV – desenvolver estudos visando à implantação e/ou, aprimoramento dos sistemas administrativos;
XVI – elaborar diretrizes para a organização e modernização das estruturas e procedimentos administrativos;
XVII – estudar e analisar programas e projetos, em harmonia com as diretrizes e políticas estabelecidas;
XVIII – fornecer subsídios técnicos para elaboração de anteprojeto de leis e decretos relacionados a assuntos de sua área de competência;
XIX – fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de suas atividades;
XX – participar, dentro de sua especialidade, de equipes multiprofissionais na elaboração, análise e implantação de programas e projetos;
XXI – realizar entrevistas com alunos do Ensino Médio para estágio com vistas à lotação;
XXII – coordenar e realizar as atividades pertinentes à gestão do clima organizacional, tais como a Pesquisa de Clima e todas as ações dela decorrentes;
XXIII – coordenar e acompanhar o processo de ambientação dos novos servidores;
XXIV – coordenar e realizar atividades relacionadas à qualidade de vida dos servidores nos programas da área;
XXV – executar demais atribuições compatíveis com o cargo.

[bookmark: _Toc378665714]Seção XIX
Do Cargo de Analista de Controle – Área de Tecnologia da Informação
Art. 23. As atribuições específicas do servidor para o cargo de Analista de Controle (AC) – Área de Tecnologia da Informação, com habilitação em Informática, com Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino superior na área de Tecnologia da Informação, fornecido por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, ou diploma estrangeiro, de ensino superior, revalidado de acordo com as leis vigentes no Brasil, no que seja aplicável ao profissional que exerce sua atividade na Administração Pública, nos termos definidos no Edital de Concurso Público, são as seguintes:
I – redigir atos administrativos pertinentes à sua habilitação, compatíveis com sua área de atuação;
II – auxiliar e propor o aperfeiçoamento e adequação da legislação e normas específicas, bem como métodos e técnicas de trabalho;
III – propor a edição de normas, a sistematização e a padronização dos procedimentos de auditoria, fiscalização e avaliação de gestão;
IV – realizar os trabalhos de fiscalização decorrentes de acordos ou contratos com organismos nacionais ou internacionais;
V – propor a edição de normas ou a alteração de procedimentos que visem à melhoria dos serviços e controles;
VI – analisar atos e fatos técnicos apresentando soluções e alternativas técnicas inerentes a sua área de atuação;
VII – analisar, diagnosticar e avaliar programas e sistemas inerentes à sua área de atuação;
VIII – propor a edição de normas e atos de natureza técnica ou administrativa pertinente à sua formação e compatíveis com a sua área de atuação;
IX – manter atualizado material informativo de natureza técnica compatíveis com sua área de atuação;
X – acompanhar e avaliar o desempenho e a execução das políticas e diretrizes de seu setor;
XI – prestar assessoria e/ou consultoria relativas a assuntos de sua área de atuação;
XII – elaborar normas e manuais, visando à uniformização das atividades;
XIII - planejar, organizar, orientar e controlar as ações relativas a programas e projetos de TIC, bem como infraestrutura tecnológica e segurança da informação; (Redação dada pela Resolução n. 90/2021)
XIV - participar do processo de aquisição de bens e serviços de tecnologia da informação; (Redação dada pela Resolução n. 90/2021)
XV – elaborar diretrizes para a organização e modernização das estruturas e procedimentos administrativos;
XVI – estudar e analisar programas e projetos, em harmonia com as diretrizes e políticas estabelecidas;
XVII – fornecer subsídios técnicos para elaboração de anteprojeto de leis e decretos relacionados a assuntos de sua área de competência;
XVIII – fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de suas atividades;
XIX – emitir laudos e pareceres sobre assuntos de sua área de competência;
XX – elaborar estudos e pareceres técnicos para orientar a tomada de decisão do superior hierárquico;
XXI - participar, dentro de sua especialidade, de equipes multidisciplinares em programas, projetos, comissões internas, auditorias e fiscalizações; (Redação dada pela Resolução n. 90/2021)
XXII – executar demais atribuições compatíveis com o cargo.

[bookmark: _Toc362536069][bookmark: _Toc378665715]CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DO CARGO DE TÉCNICO DE CONTROLE
Art. 24. Os cargos de Técnico de Controle (TC) têm como atribuições específicas:
I – desempenhar atividades inerentes aos serviços de apoio administrativo e suporte junto às diversas unidades do Tribunal de Contas;
II – prestar atendimento ao público interno e externo;
III – desempenhar tarefas identificadas com a instrução dos processos, observadas as atribuições do cargo e sua área de atuação;
IV – colaborar na organização interna das unidades administrativas do Tribunal para melhor desempenho dos trabalhos;
V – manter atualizado material informativo de natureza técnica compatíveis com sua área de atuação;
VI – desempenhar outras atividades de interesse do Tribunal de Contas que, por sua natureza, estejam inseridas no âmbito das atribuições do cargo e da área de atuação.

[bookmark: _Toc378665716]CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DO CARGO DE AUXILIAR DE CONTROLE
Art. 25. O cargo de Auxiliar de Controle (AuxC) têm como atribuições específicas:
I – desempenhar tarefas administrativas auxiliares, necessárias para o bom andamento dos serviços;
II – realizar trabalhos referentes ao expediente e à movimentação de processos;
III – prestar atendimento ao público interno e externo;
IV – desempenhar outras atividades de interesse do Tribunal de Contas que, por sua natureza, estejam inseridas no âmbito das atribuições do cargo e da área de atuação.
Art. 26. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 19 de dezembro de 2013.


ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente
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